
Convenção Coletiva - Informações gerais 
 
O artigo 7º, inciso XXVI da Constituição Federal, estipula que são direitos dos 
trabalhadores urbanos e rurais o reconhecimento das convenções e acordos 
coletivos de trabalho. 
 
Convenção Coletiva de Trabalho: O artigo 611 da CLT define Convenção 
Coletiva de Trabalho como o acordo de caráter normativo pelo qual dois ou mais 
sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam 
condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às 
relações individuais de trabalho. 
 
Acordo Coletivo de Trabalho: É o acordo que estipula condições de trabalho 
aplicáveis, no âmbito da empresa ou empresas acordantes, às respectivas 
relações de trabalho. A celebração dos acordos coletivos de trabalho é facultado 
aos sindicatos representativos das categorias profissionais, de acordo com o art. 
611 § 1º da CLT. 
 
Dissídio Coletivo: Poderá ser ajuizada ação de Dissídio Coletivo quando 
frustrada a autocomposição de interesses coletivos em negociação promovida 
diretamente pelos interessados, ou mediante intermediação administrativa do 
órgão competente do Ministério do Trabalho. A legitimidade para o ajuizamento 
é das entidades sindicais. 
 
Assembleia Geral: Conforme artigo 612 da CLT, os sindicatos só poderão 
celebrar Convenções ou Acordos Coletivos de Trabalho por deliberação de 
Assembleia Geral especialmente convocada para esse fim, consoante o 
disposto nos respectivos Estatutos. 
 
Prazo de estipulação: A estipulação da Convenção ou Acordo Coletivo de 
Trabalho não pode ser superior a dois anos. 
	


